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Ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

 

ASSUNTO: ANTEPROPOSTA DE LEI - ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO 

DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS 

 

O Grupo Parlamentar do CHEGA entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e a Vossa Excelência, para efeitos de admissão, 

a iniciativa identificada em epígrafe. 

 

A presente iniciativa obedece aos requisitos formais de apresentação previstos 

no artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores. 

 

Solicita-se a deliberação de urgência, ao abrigo do artigo n.º 146.º e da alínea a) 

do n.º 1 do 147.º, ambos do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, de forma a que a anteproposta da lei em epígrafe seja 

apreciado na sessão plenária de Abril de 2025, considerando a clareza de 

objectivos da iniciativa, a sua natureza, oportunidade e o próprio objecto. 

 

 

Horta, 12 de Fevereiro de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos 

 

A Chefe de Gabinete 

 

Carla Dias 
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ANTEPROPOSTA DE LEI 

 

ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR  

E DOS DIREITOS CONEXOS 

 

A radiodifusão sonora ou visual da obra, tanto directa como por transmissão, 

bem como a sua comunicação em qualquer lugar público, depende de 

autorização do respectivo autor, nos termos e para os efeitos do disposto na 

alínea e) do n.º 2 do artigo 149.º do Código do Direito de Autor e Dos Direitos 

Conexos (“CDADC”). 

 

De igual modo, a execução pública de fonogramas (gravações musicais) ou 

videogramas (gravações audiovisuais) nos mesmos locais, carece de 

autorização dos respectivos produtores, enquanto titulares de direitos conexos, 

face ao preceituado no artigo 184.º do CDADC. 

 

Desta forma, a passagem de músicas gravadas e/ou editadas em bares, 

discotecas ou outros estabelecimentos e espaços públicos, encontra-se sujeita 

à cobrança dos referidos direitos, cuja atribuição compete às entidades de 

gestão colectiva. 

 

Sendo que, em matéria de direitos de autor é competente a Sociedade 

Portuguesa de Autores (“SPA”) e no que se refere a direitos conexos cabe à 

“PassMúsica”. 

 

Acontece que, para efeitos de cobrança das referidas taxas, as pequenas 

associações sem cariz lucrativo e demais entidades colectivas sem esse tipo de 

fim, têm vindo a ser equiparadas a empresas rentáveis de eventos. 
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Este tipo de equiparação, com o consequente pagamento de taxas 

absolutamente desproporcionais face à actividade daquelas associações, está a 

extinguir, de dia para dia, as colectividades de origem popular. 

 

No caso de festas e bailes tradicionais, dinamizados e organizados por 

organizações sem fins lucrativos, revela-se absolutamente injusto o pagamento 

do mesmo tipo de valores. 

 

A aplicação das taxas de direitos de autor deverá ser feita de acordo com a 

natureza da entidade e o evento em causa, distinguindo-se as associações e 

outras instituições análogas sem qualquer fim lucrativo, de todas as demais 

entidades. 

 

Para tal, e para aquelas entidades sem qualquer cariz lucrativo, entende-se que 

apenas deverá ser exigido 10% do valor das taxas previstas. 

 

Só desta forma se conseguirá manter a tradição de celebração de diversas festas 

e bailes populares, garantindo-se, assim, a valorização da diversidade cultural 

de todo o nosso país. 

 

Assim, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República 

Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, apresenta à Assembleia da República a seguinte 

proposta de lei: 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei procede à alteração do Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de Março, na sua redação 

actual 
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Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

O artigo 184.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redacção actual, passa a 

ter a seguinte redacção: 

 

«Artigo 184.º 

[…] 

1 –    […] 

2 –    […] 

3 –    […] 

4 – Para as associações e outras organizações sem fins lucrativos, a 

remuneração a que se refere o número anterior é de 10% do valor previsto. 

5 –   [anterior n.º 4]. 

6 –   [anterior n.º 5].» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

É aditado o artigo 156.º-A ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de Março, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 156.º-A 

Da utilização por associações e outras entidades sem fins lucrativos 

Para as associações e outras organizações sem fins lucrativos, a remuneração 

devida ao autor, através do próprio ou de uma entidade de gestão colectiva, nos 

termos do disposto na presente Secção, é de 10% do valor previsto.» 

 

Artigo 4.º 
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Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

Horta, 12 de Fevereiro de 2025 

 

Os Deputados 

 

José Pacheco 

 

 

Olivéria Santos 

 

 

 

Francisco Lima 

 

 

Hélia Cardoso 

 

 

José Paulo Sousa 

 



Avaliação Prévia de Impacto de Género 

1 - Identificação de iniciativa 

2 - Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim ☐Não ☒ 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluido. 

4 - Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores  
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro  Negativo 

1 Direitos: 

1.1 

O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos 

das mulheres ou dos homens de forma direta ou 

indireta?  
☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2 Acesso: 

2.1 
O número de homens e mulheres que beneficiam 

da aplicação da lei é igual? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem 

de igual modo? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3 Recursos: 

3.1 

Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos 

recursos (tempo, financeiros, informação) 

necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3.2 
A lei promove uma distribuição igual de recursos 

entre homens e mulheres? ☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4 Normas e Valores: 

4.1 

Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de 

género, bem como as normas e valores sociais e 

culturais, irão afetar homens e mulheres de forma 

diferente? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4.2 

Os estereótipos e certos valores serão uma barreira 

para mulheres ou homens quando tentarem 

maximizar os benefícios que lhes são concedidos 

pela lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

Totais: 0 0 0 0 0 0 

 

ANTEPROPOSTA DE LEI - ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS 

CONEXOS 

ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS 

Clique ou toque aqui para introduzir texto. 



5 - Conclusão/propostas de melhoria 

 

Clique ou toque aqui para introduzir texto. 


